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O CONGRESSO NACIONAL Decreta: 

Art. 1º Fica sustada a Deliberação nº 180, de 30 de dezembro de 2019, do 

Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN, que dispõe sobre os requisitos para 

emissão do Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo em meio eletrônico 

(CRLV-e). 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICATIVA 

O Presidente do Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN, em 30 de 

dezembro de 2019, ad referendum do referido colegiado, por meio da Deliberação nº 

180, ato monocrático, dispôs sobre os requisitos para emissão do Certificado de 

Registro e Licenciamento de Veículo em meio eletrônico (CRLV-e). 

O CRLV-e foi instituído pela Resolução CONTRAN nº 720, de 7 de 

dezembro de 2017, que por sua vez foi alterada pela Resolução CONTRAN nº 744, 

de 12 de novembro de 2018, e, posteriormente, pela Resolução CONTRAN nº 769, 

de 20 de dezembro de 2018. 

Ocorre que a Deliberação CONTRAN nº 180, de 2019, preserva vícios em 

sua gênese, repetindo os erros constantes da Resolução CONTRAN nº 720, de 2017. 

O art. 1º dessa Deliberação dispõe sobre os requisitos para emissão do 

Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo em meio eletrônico (CRLV-e) 

enquanto o art. 2º estabelece que o CRLV-e será expedido em substituição ao 

Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo (CRLV) em meio físico, na forma 

estabelecida pelo Departamento Nacional de Trânsito (DENATRAN). 

Conforme previsto na Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu 

o Código de Trânsito Brasileiro - CTB, compete ao CONTRAN estabelecer o modelo 

e as especificações para expedição do Certificado de Licenciamento Anual, a saber: 

“Art. 131. O Certificado de Licenciamento Anual será expedido ao 

veículo licenciado, vinculado ao Certificado de Registro, no modelo e 

especificações estabelecidos pelo CONTRAN.” 

Não está previsto no CTB a expedição do referido documento na forma 

eletrônica, tornando-se questionável a competência do CONTRAN de estabelecer que 

um documento seja expedido eletronicamente sem previsão legal. 

Esse entendimento deve ser melhor analisado, considerando que o CTB 

permite que documentos físicos possam ser substituídos por sistemas eletrônicos, a 

exemplo do que consta no seu artigo 330, a saber: 

“Art. 330. Os estabelecimentos onde se executem reformas ou 

recuperação de veículos e os que comprem, vendam ou desmontem 

veículos, usados ou não, são obrigados a possuir livros de registro 

de seu movimento de entrada e saída e de uso de placas de 

experiência, conforme modelos aprovados e rubricados pelos 

órgãos de trânsito. 

§ 1º Os livros indicarão: 
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I - data de entrada do veículo no estabelecimento; 

II - nome, endereço e identidade do proprietário ou vendedor; 

III - data da saída ou baixa, nos casos de desmontagem; 

IV - nome, endereço e identidade do comprador; 

V - características do veículo constantes do seu certificado de registro; 

VI - número da placa de experiência. 

§ 2º Os livros terão suas páginas numeradas tipograficamente e serão 

encadernados ou em folhas soltas, sendo que, no primeiro caso, 

conterão termo de abertura e encerramento lavrados pelo proprietário 

e rubricados pela repartição de trânsito, enquanto, no segundo, todas 

as folhas serão autenticadas pela repartição de trânsito. 

§ 3º A entrada e a saída de veículos nos estabelecimentos referidos 

neste artigo registrar-se-ão no mesmo dia em que se verificarem 

assinaladas, inclusive, as horas a elas correspondentes, podendo os 

veículos irregulares lá encontrados ou suas sucatas ser apreendidos 

ou retidos para sua completa regularização. 

§ 4º As autoridades de trânsito e as autoridades policiais terão acesso 

aos livros sempre que o solicitarem, não podendo, entretanto, retirá-

los do estabelecimento. 

§ 5º A falta de escrituração dos livros, o atraso, a fraude ao realizá-lo 

e a recusa de sua exibição serão punidas com a multa prevista para 

as infrações gravíssimas, independente das demais cominações 

legais cabíveis. 

§ 6º Os livros previstos neste artigo poderão ser substituídos por 

sistema eletrônico, na forma regulamentada pelo Contran. 

Verifica-se que os estabelecimentos mencionados no caput do art. 330 do 

CTB, quais sejam, aqueles executam reformas ou recuperação de veículos e os que 

comprem, vendam ou desmontem veículos, usados ou não, são obrigados a possuir 

livros de registro de seu movimento de entrada e saída. Esses livros, portanto, são 

físicos, mas a lei permite que os livros mencionados poderão ser substituídos por 

sistema eletrônico, na forma regulamentada pelo CONTRAN. 

Podemos citar, ainda, o parágrafo único do art. 134 do CTB, que prevê que 

o comprovante de transferência de propriedade poderá ser substituído por documento 

eletrônico, na forma regulamentada pelo CONTRAN, a saber: 

Art. 134. No caso de transferência de propriedade, o proprietário 

antigo deverá encaminhar ao órgão executivo de trânsito do 

Estado dentro de um prazo de trinta dias, cópia autenticada do 

comprovante de transferência de propriedade, devidamente 

assinado e datado, sob pena de ter que se responsabilizar 

solidariamente pelas penalidades impostas e suas reincidências 

até a data da comunicação. 
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Parágrafo único. O comprovante de transferência de 

propriedade de que trata o caput poderá ser substituído por 

documento eletrônico, na forma regulamentada pelo 

Contran. 

No entanto, para a expedição do CRLV não há previsão no Código de 

Trânsito, implicando em usurpação de competência do CONTRAN com relação à 

matéria, face a ausência de previsão legal para instituir o documento na forma 

eletrônica, a exemplo do que consta no § 6º do art. 330 com relação ao livro de registro 

de entrada e saída de veículos nos estabelecimentos supracitados e parágrafo único 

do art. 134 com relação ao comprovante de transferência de propriedade. 

A Deliberação CONTRAN nº 180, de 2019, bem como as resoluções 

pretéritas que tratavam do CRLV-e, ignora o silêncio eloquente do CTB. A ausência 

de previsão legal para criação de um CRLV eletrônico não constitui lacuna, tampouco 

esquecimento do ente legislativo. Ao revés, trata-se de deliberada, consciente e 

proposital restrição. Tal omissão constitui-se em silêncio eloquente e não um vácuo 

legislativo que possa ser preenchido por meio de interpretação ampliativa por órgãos 

da Administração Pública, máxime o CONTRAN. 

Outro erro flagrante, refere-se ao art. 2º da Deliberação CONTRAN nº 180, 

de 2019, que confere ao DENATRAN o estabelecimento da forma de expedição do 

CRLV-e, o que extrapola aquilo que está contido no CTB, visto que essa competência 

é do próprio CONTRAN, nos termos do art. 131 do CTB, com relação ao CRLV, não 

havendo previsão de subdelegação ao DENATRAN da competência para estabelecer 

modelos e especificações para isso, tampouco para documento eletrônico. 

O art. 4º estabelece que o CRLV-e terá os campos e seu leiaute definidos 

no Anexo, sendo suficiente para fim de cumprimento do contido no caput do art. 133 

do CTB. O referido dispositivo legal dispõe que: 

“Art. 133 É obrigatório o porte do Certificado de Licenciamento 

Anual. 

Parágrafo único. O porte será dispensado quando, no momento da 

fiscalização, for possível ter acesso ao devido sistema informatizado 

para verificar se o veículo está licenciado.” 

Verifica-se que o CRLV é um documento de porte obrigatório por parte do 

condutor do veículo, sendo que o parágrafo único do art. 133 do CTB prevê, ainda, 

que o porte será dispensado quando, no momento da fiscalização, for possível ter 

acesso ao devido sistema informatizado para verificar se o veículo está licenciado. 

O parágrafo primeiro do art. 4º da Deliberação em comento prevê que o 

proprietário do veículo poderá imprimir o CRLV-e, o qual será considerado válido para 

o fim previsto no caput. 

A pretensão do Presidente do CONTRAN, em motu proprio, de impor um 

documento eletrônico, bem como da possibilidade do mesmo ser impresso pelo 

proprietário do veículo, sem considerar requisitos de segurança, viola a distribuição 

de competência estabelecida pelo próprio Código de Trânsito Brasileiro e cria 

insegurança jurídica para toda a sociedade, sobretudo para os órgãos e entidades de 
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policiamento e fiscalização de trânsito. 

Deve ser considerado, ainda, o risco de falsificação de documentos, visto 

que os mesmos serão impressos em papel comum, sem critérios de segurança que 

possam garantir sua autenticidade, o que contribuirá sobremaneira para os crimes de 

furto, roubo e clonagem de veículos automotores no País. 

O parágrafo único do art. 133 do CTB prevê que o CRLV terá seu porte 

dispensado quando, no momento da fiscalização, for possível ter acesso ao devido 

sistema informatizado para verificar se o veículo está licenciado. A previsão contida 

nesse dispositivo não confere ao CONTRAN a competência para estabelecer 

documentos em formato eletrônico, a exemplo do que consta na Deliberação 

CONTRAN nº 180, de 2019, mas limita-se a permitir que os órgãos e entidades de 

policiamento e fiscalização de trânsito possam consultar sistema informatizado para 

verificar se o veículo está licenciado, quando no momento da fiscalização. 

Assim, o CTB não prevê a criação de um documento eletrônico que 

substitua o CRLV físico (impresso). Quando o Código permite que um determinado 

documento seja substituído por um instrumento eletrônico, expressamente declara 

essa possibilidade como, por exemplo, no comprovante de transferência de 

propriedade (art. 134, parágrafo único) e no livro de registro de movimento de entrada 

e saída de veículos (art. 330, § 6º). 

Ademais, consoante o inciso III do art. 22 do CTB, compete aos órgãos e 

entidades executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal registrar, emplacar, 

selar a placa e licenciar veículos. Como decorrência, não pode o CONTRAN 

pretender executar, sob a coordenação do DENATRAN e sem a anuência dos 

departamentos de trânsito das unidades federativas, a realização dessa atividade. O 

próprio DENATRAN não tem estrutura organizacional e nem pessoal suficiente, com 

abrangência nacional, para atender uma frota de mais de 100 milhões de veículos 

distribuídos em todo o território nacional. 

O art. 19 do CTB, ao elencar as competências do DENATRAN, na 

qualidade de órgão máximo executivo de trânsito da União, prevê em seu inciso VII 

que o DENATRAN expedirá a Permissão para Dirigir, a Carteira Nacional de 

Habilitação, os Certificados de Registro e o Licenciamento Anual mediante delegação 

aos órgãos executivos dos Estados e do Distrito Federal. 

Do mesmo modo, o art. 22 do CTB ao elencar as competências dos órgãos 

ou entidades executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal, no âmbito de 

suas circunscrições, prevê em seu inciso III que: 

“Art. 22. Compete aos órgãos ou entidades executivos de trânsito dos 

Estados e do Distrito Federal, no âmbito de sua circunscrição: 

(...) 

III - vistoriar, inspecionar quanto às condições de segurança veicular, 

registrar, emplacar, selar a placa, e licenciar veículos, expedindo o 

Certificado de Registro e o Licenciamento Anual, mediante 

delegação do órgão federal competente;” 
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Verifica-se, portanto, que o CTB estabeleceu harmonia entre os órgãos e 

entidades que compõe o Sistema Nacional de Trânsito (SNT), levando em 

consideração, ainda, o pacto federativo, que está sendo rompido por meio de decisão 

monocrática do Presidente do CONTRAN, correndo-se o risco de ser ratificada pelo 

Conselho na forma de resolução. 

O art. 5º da Deliberação prevê que o DENATRAN disponibilizará sistema 

eletrônico para validação do CRLV-e, ou sua versão impressa, por meio da leitura do 

código de barras bidimensionais dinâmico (Quick Response Code – QRCode) inserido 

no documento. 

Esse ato do Presidente do CONTRAN, de instituir nova forma de 

documento de porte obrigatório por meio de uma deliberação, sobre matéria que 

sequer lhe compete, além de afrontar os princípios constitucionais da reserva legal e 

da própria legalidade (art. 5º, inciso II, e caput do art. 37 da Constituição Federal), 

também ultraja a competência privativa da União para legislar sobre trânsito e 

transporte, nos termos do inciso XI do art. 22 da CF, o que requer que o Congresso 

Nacional analise e faça previsão no CTB para expedição do CRLV na forma eletrônica. 

Admitir que o CONTRAN possui competência para criar o formato 

eletrônico do CRLV não resiste a preliminar controle de legalidade, muito menos em 

sede de controle constitucional. O referido Conselho submete-se ao Princípio da 

Legalidade e como tal, a eficácia de sua atividade administrativa estará atrelada ao 

atendimento da lei e do Direito. Nesse sentido, art. 2º, parágrafo único, inciso I, da Lei 

nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 

O art. 6º estabelece que os Departamentos de Trânsito dos Estados e do 

Distrito Federal (DETRAN) deverão providenciar as adequações sistêmicas 

necessárias, em conjunto com o DENATRAN, para adoção do CRLV-e. 

Ocorre que em análise preliminar das competências dos órgãos e 

entidades executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal, não se verifica a 

possibilidade de expedição eletrônica de documentos. 

O art. 7º, por sua vez, prevê que a expedição do CRLV-e, sem 

obrigatoriedade de sua impressão, deverá ser implantada em todo o território nacional 

até 30 de junho de 2020, facultada sua antecipação e que o CRLV em meio físico, 

com modelo previsto na Resolução CONTRAN nº 16, de 06 de fevereiro de 1998, com 

a alteração dada pela Resolução CONTRAN nº 775, de 28 de março de 2019, poderá 

ser utilizado para o licenciamento de veículos para o exercício 2020. 

O Presidente do CONTRAN ignora, portanto, todos os requisitos de 

segurança previstos no documento físico estabelecido pelo próprio Conselho, e que 

se perpetua ao longo dos anos por meio da expedição por parte dos órgãos e 

entidades executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal. 

O documento físico contém elementos de segurança que, no limite, 

dificultam a falsificação e adulteração, conferindo maior segurança aos proprietários 

de veículos. 

O Presidente do CONTRAN ignora, ainda, a questões estruturantes de todo 

o Brasil como, por exemplo, a necessidade do condutor possuir um smartphone capaz 
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de suportar o CRLV-e. Essa premissa não foi considerada, o que requer revisão do 

ato do Conselho. 

Já o art. 8º impõe que para transitar em outro país, o condutor deverá portar 

obrigatoriamente a versão impressa do CRLV-e na forma do § 1º do art. 4º ou do 

parágrafo único do art. 7º, enquanto disponível. 

Esse dispositivo ignora todos os acordos internacionais, sobretudo a 

Convenção sobre Trânsito Viário, celebrada em Viena, a 8 de novembro de 1968, em 

que o Brasil é signatário, tendo sido promulgada em todo o território nacional pelo 

Decreto nº 86.714, de 10 de dezembro de 1981, e que não prevê o documento 

eletrônico. 

O art. 9º da Deliberação CONTRAN nº 180, de 2019, estabelece que o 

DENATRAN, no prazo de 12 (doze) meses contados da publicação dessa 

Deliberação, deverá estabelecer procedimentos para aplicação da medida 

administrativa de recolhimento do CRLV-e. 

O Presidente do CONTRAN expede uma norma ilegal, questionável 

tecnicamente e que sequer esgotou todas as possibilidades procedimentais dos 

documentos físicos, não sendo realizados testes e integração com todas as unidades 

federativas. 

No que se refere as infrações de trânsito é salutar observar o art. 269 do 

CTB, que assim dispõe: 

“Art. 269. A autoridade de trânsito ou seus agentes, na esfera das 

competências estabelecidas neste Código e dentro de sua 

circunscrição, deverá adotar as seguintes medidas administrativas: 

(...) 

VI - recolhimento do Certificado de Licenciamento Anual;” 

Conforme previsto no art. 269 do CTB, a autoridade de trânsito ou seus 

agentes, na esfera das competências estabelecidas no próprio Código e dentro da 

sua circunscrição, deverá adotar medidas administrativas, entre elas o recolhimento 

do CRLV, que é o Certificado de Licenciamento Anual. 

Diversas infrações à legislação de trânsito possuem como medida 

administrativa o recolhimento do CRLV. Estabelecer o CRLV-e, na forma obrigatória, 

conforme extrai-se da Deliberação CONTRAN nº 180, de 2019, sem que haja, ainda, 

mecanismos que permitam o seu recolhimento é um ato extremamente questionável 

do ponto de vista legal, beirando a improbidade administrativa por parte do Presidente 

do CONTRAN. 

O CONTRAN, portanto, por meio de seu Presidente, edita ato normatizador 

que estabelece forma eletrônica do CRLV sem ao menos realizar testes com todos os 

órgãos e entidades executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal, e ainda 

prevê que o questionável documento poderá ser impresso, sem estabelecer nenhum 

critério de segurança para essa impressão. 

A ausência de análise de impacto regulatório para expedição da 



8 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PDL 17/2020 

Deliberação CONTRAN nº 180, de 2019, colaborou para que o referido ato seja eivado 

de vícios e desconsiderou todos os riscos possíveis. 

Merece também menção ao que dispõe o art. 10 da Deliberação CONTRAN 

nº 180, de 2019, sobretudo quanto à revogação da Resolução CONTRAN nº 720, de 

2017, que foi quem instituiu a versão eletrônica do CRLV. Assim, a revogação da 

norma que instituiu o questionável documento, torna ainda mais questionável a 

Deliberação CONTRAN nº 180, de 2019, que, conforme mencionamos, dispõe sobre 

os requisitos para a emissão do CRLV-e. Logo, a Deliberação dispõe sobre requisitos 

da versão eletrônica de documento que foi instituído por uma outra regulamentação 

que se encontra revogada. 

A proposta de imposição do CRLV-e, além de padecer de vícios sob o 

prisma jurídico, tais como a usurpação de competência legislativa e exercício de poder 

regulamentar que extrapola os limites da lei, acarreta significativo impacto nos 

processos de fiscalização e policiamento de trânsito, atinentes aos procedimentos de 

verificação da autenticidade do documento. 

Na aparente tentativa de desburocratizar o procedimento de expedição do 

CRLV, o ato regulamentador expedido pelo Presidente do CONTRAN termina por 

extrapolar suas competências e desconsiderar as questões de segurança jurídica 

indispensáveis aos proprietários dos veículos automotores a serem licenciados, bem 

como os procedimentos de policiamento e fiscalização de trânsito, expondo a 

população a diversos riscos. 

Diante do exposto, justifica-se a sustação dos efeitos da Deliberação 

CONTRAN nº 180, de 2019, sob pena da medida acarretar sérios prejuízos 

econômicos e sociais ao Brasil. 

Por fim, cabe ressaltar que o próprio governo reconhece a ilegalidade 

dessa deliberação, considerando o envio do PL nº 3.267 de 2019, no qual busca incluir 

no texto do Código de Trânsito Brasileiro a inovação digital. 

Reitero, assim, o pedido de apoio dos senhores Parlamentares no sentido 

da aprovação do presente Projeto de Decreto Legislativo para sustar ato que exorbitou 

o poder regulamentar, nos termos do inciso V do art. 49 da Constituição Federal. 

Sala das Sessões, em 04 de fevereiro de 2020. 
 

DEPUTADO DARCI DE MATOS 
PSD/SC 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
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PREÂMBULO 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 

sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a 

justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 

fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 

pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da 

República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO II 

DA UNIÃO 

....................................................................................................................................................... 

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:  

I - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, 

aeronáutico, espacial e do trabalho;  

II - desapropriação;  

III - requisições civis e militares, em caso de iminente perigo e em tempo de guerra;  

IV - águas, energia, informática, telecomunicações e radiodifusão;  

V - serviço postal;  

VI - sistema monetário e de medidas, títulos e garantias dos metais;  

VII - política de crédito, câmbio, seguros e transferência de valores;  

VIII - comércio exterior e interestadual;  

IX - diretrizes da política nacional de transportes;  

X - regime dos portos, navegação lacustre, fluvial, marítima, aérea e aeroespacial;  

XI - trânsito e transporte;  

XII - jazidas, minas, outros recursos minerais e metalurgia;  

XIII - nacionalidade, cidadania e naturalização;  

XIV - populações indígenas;  

XV - emigração e imigração, entrada, extradição e expulsão de estrangeiros;  

XVI - organização do sistema nacional de emprego e condições para o exercício de 

profissões;  

XVII - organização judiciária, do Ministério Público do Distrito Federal e dos 

Territórios e da Defensoria Pública dos Territórios, bem como organização administrativa 

destes; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 69, de 2012, publicada no 

DOU de 30/3/2012, produzindo efeitos 120 dias após a publicação) 

XVIII - sistema estatístico, sistema cartográfico e de geologia nacionais;  

XIX - sistemas de poupança, captação e garantia da poupança popular;  

XX - sistemas de consórcios e sorteios;  

XXI - normas gerais de organização, efetivos, material bélico, garantias, 

convocação, mobilização, inatividades e pensões das polícias militares e dos corpos de 

bombeiros militares; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

XXII - competência da polícia federal e das polícias rodoviária e ferroviária 

federais;  

XXIII - seguridade social;  

XXIV - diretrizes e bases da educação nacional;  

XXV - registros públicos;  

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/emecon/2012/emendaconstitucional-69-29-marco-2012-612629-publicacaooriginal-135665-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/emecon/2012/emendaconstitucional-69-29-marco-2012-612629-publicacaooriginal-135665-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2019/emendaconstitucional-103-12-novembro-2019-789412-publicacaooriginal-159409-pl.html
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XXVI - atividades nucleares de qualquer natureza;  

XXVII - normas gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades, para as 

administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, Estados, Distrito Federal 

e Municípios, obedecido o disposto no art. 37, XXI, e para as empresas públicas e sociedades 

de economia mista, nos termos do art. 173, § 1º, III; (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

XXVIII - defesa territorial, defesa aeroespacial, defesa marítima, defesa civil e 

mobilização nacional;  

XXIX - propaganda comercial.  

Parágrafo único. Lei complementar poderá autorizar os Estados a legislar sobre 

questões específicas das matérias relacionadas neste artigo.  

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios:  

I - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições democráticas e 

conservar o patrimônio público;  

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas 

portadoras de deficiência;  

III - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e 

cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos;  

IV - impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de obras de arte e de outros 

bens de valor histórico, artístico ou cultural;  

V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à ciência, à tecnologia, 

à pesquisa e à inovação; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 85, de 2015, 

republicada no DOU de 3/3/2015) 

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas;  

VII - preservar as florestas, a fauna e a flora;  

VIII - fomentar a produção agropecuária e organizar o abastecimento alimentar;  

IX - promover programas de construção de moradias e a melhoria das condições 

habitacionais e de saneamento básico;  

X - combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização, promovendo a 

integração social dos setores desfavorecidos;  

XI - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e 

exploração de recursos hídricos e minerais em seus territórios;  

XII - estabelecer e implantar política de educação para a segurança do trânsito.  

Parágrafo único. Leis complementares fixarão normas para a cooperação entre a 

União e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, tendo em vista o equilíbrio do 

desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional. (Parágrafo único com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO VII 

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

Seção I  

Disposições Gerais 

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (“Caput” do 

artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-85-26-fevereiro-2015-780176-republicacao-146214-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-85-26-fevereiro-2015-780176-republicacao-146214-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2006/emendaconstitucional-53-19-dezembro-2006-548446-publicacaooriginal-63582-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2006/emendaconstitucional-53-19-dezembro-2006-548446-publicacaooriginal-63582-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
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preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; 

(Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em 

concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade 

do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em 

comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; (Inciso com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

III - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável uma 

vez, por igual período;  

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele 

aprovado em concurso público de provas ou de provas e títulos será convocado com prioridade 

sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego, na carreira;  

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de 

cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos 

casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de 

direção, chefia e assessoramento; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, 

de 1998) 

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical;  

VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei 

específica; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas 

portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua admissão;  

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender 

a necessidade temporária de excepcional interesse público;  

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 

39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa 

em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices; 

(Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos 

públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato 

eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, 

percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra 

natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo 

Tribunal Federal, aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos 

Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder Executivo, 

o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o subsídio 

dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco 

centésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal 

Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros do Ministério 

Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos; (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 41, de 2003) 

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não 

poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo;  

XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias 

para o efeito de remuneração de pessoal do serviço público; (Inciso com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão 

computados nem acumulados para fins de concessão de acréscimos ulteriores; (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2003/emendaconstitucional-41-19-dezembro-2003-497025-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2003/emendaconstitucional-41-19-dezembro-2003-497025-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
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XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são 

irredutíveis, ressalvado o disposto nos incisos XI e XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4º, 150, II, 

153, III, e 153, § 2º, I; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando 

houver compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI: 

(“Caput” do inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)    

a) a de dois cargos de professor;  

b) a de um cargo de professor com outro, técnico ou científico;  

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões 

regulamentadas; (Alínea com redação dada pela Emenda Constitucional nº 34, de 2001) 

XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange 

autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e 

sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público; (Inciso com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro de suas 

áreas de competência e jurisdição, precedência sobre os demais setores administrativos, na 

forma da lei;  

XIX – somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a 

instituição de empresa pública, de sociedade de economia mista e de fundação, cabendo à lei 

complementar, neste último caso, definir as áreas de sua atuação; (Inciso com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias 

das entidades mencionadas no inciso anterior, assim como a participação de qualquer delas em 

empresa privada;  

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras 

e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade 

de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 

mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as 

exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 

obrigações.  

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios, atividades essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por servidores de 

carreiras específicas, terão recursos prioritários para a realização de suas atividades e atuarão 

de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de informações fiscais, 

na forma da lei ou convênio. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

§ 1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos 

públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo 

constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 

servidores públicos.  

§ 2º A não-observância do disposto nos incisos II e III implicará a nulidade do ato 

e a punição da autoridade responsável, nos termos da lei.  

§ 3º A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração pública 

direta e indireta, regulando especialmente:  

I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, asseguradas 

a manutenção de serviços de atendimento ao usuário e a avaliação periódica, externa e interna, 

da qualidade dos serviços;  

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de 

governo, observado o disposto no art. 5º, X e XXXIII;  

III - a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusivo de cargo, 

emprego ou função na administração pública. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 
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http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2003/emendaconstitucional-42-19-dezembro-2003-497205-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
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Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 4º Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos 

políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, 

na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.  

§ 5º A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por qualquer 

agente, servidor ou não, que causem prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas ações de 

ressarcimento.  

§ 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de 

serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a 

terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.  

§ 7º A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de cargo ou 

emprego da administração direta e indireta que possibilite o acesso a informações privilegiadas.  

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 8º A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e entidades da 

administração direta e indireta poderá ser ampliada mediante contrato, a ser firmado entre seus 

administradores e o poder público, que tenha por objeto a fixação de metas de desempenho para 

o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor sobre:  

I - o prazo de duração do contrato;  

II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, direitos, obrigações e 

responsabilidade dos dirigentes;  

III - a remuneração do pessoal. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional 

nº 19, de 1998) 

§ 9º O disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas e às sociedades de 

economia mista, e suas subsidiárias, que receberem recursos da União, dos Estados, do Distrito 

Federal ou dos Municípios para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em geral. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes 

do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a remuneração de cargo, emprego ou função pública, 

ressalvados os cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os cargos eletivos e os cargos 

em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração. (Parágrafo acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remuneratórios de que trata o 

inciso XI do caput deste artigo, as parcelas de caráter indenizatório previstas em lei. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

§ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste artigo, fica facultado aos 

Estados e ao Distrito Federal fixar, em seu âmbito, mediante emenda às respectivas 

Constituições e Lei Orgânica, como limite único, o subsídio mensal dos Desembargadores do 

respectivo Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento 

do subsídio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, não se aplicando o disposto 

neste parágrafo aos subsídios dos Deputados Estaduais e Distritais e dos Vereadores. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

Art. 38. Ao servidor público da administração direta, autárquica e fundacional, no 

exercício de mandato eletivo, aplicam-se as seguintes disposições: (“Caput” do artigo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, ficará afastado de 

seu cargo, emprego ou função;  

II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, emprego ou função, 

sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração;  

III - investido no mandato de Vereador, havendo compatibilidade de horários, 

perceberá as vantagens de seu cargo, emprego ou função, sem prejuízo da remuneração do cargo 
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http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
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eletivo, e, não havendo compatibilidade, será aplicada a norma do inciso anterior;  

IV - em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício de mandato eletivo, 

seu tempo de serviço será contado para todos os efeitos legais, exceto para promoção por 

merecimento;  

V - para efeito de benefício previdenciário, no caso de afastamento, os valores serão 

determinados como se no exercício estivesse.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

DELIBERAÇÃO CONTRAN Nº 180, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2019 
Dispõe sobre os requisitos para emissão do 

Certificado de Registro e Licenciamento de 

Veículo em meio eletrônico (CRLV-e) 

 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO (CONTRAN), 

"ad referendum" do Colegiado, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 12, inciso I, da 

Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro (CTB), e 

o art. 6º, inciso XII, do Regimento Interno do CONTRAN (Anexo da Resolução CONTRAN 

nº 776, de 2019); e 

CONSIDERANDO o constante dos autos do Processo Administrativo nº 

50000.049920/2019-12, resolve: 

Art. 1º Esta Deliberação dispõe sobre os requisitos para emissão do Certificado de 

Registro e Licenciamento de Veículo em meio eletrônico (CRLV-e). 

Art. 2º O Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo em meio eletrônico 

(CRLV-e) será expedido em substituição ao CRLV em meio físico, na forma estabelecida 

Departamento Nacional de Trânsito (DENATRAN). 

Art. 3º O CRLV-e somente será expedido após a quitação dos débitos relativos a 

tributos, encargos e multas de trânsito e ambientais, vinculados ao veículo, bem como o 

pagamento do Seguro Obrigatório de Danos Pessoais causados por Veículos Automotores de 

Via Terrestres (DPVAT). 

Art. 4º O CRLV-e terá os campos e seu leiaute definidos no Anexo, e é suficiente 

para fim de cumprimento do contido no caput do art. 133 do CTB. 

§ 1º O proprietário do veículo poderá imprimir o CRLV-e, o qual será considerado 

válido para o fim previsto no caput. 

§ 2º Poderão ser agregadas no CRLV-e outras informações consideradas pertinentes 

pelo DENATRAN. 

Art. 5º O DENATRAN disponibilizará sistema eletrônico para validação do CRLV- 

e, ou sua versão impressa, por meio da leitura do código de barras bidimensionais dinâmico 

(Quick Response Code - QRCode) inserido no documento. 

Parágrafo único. O QRCode será gerado a partir de algoritmo específico, de 

propriedade do DENATRAN, composto pelos dados individuais do veículo obtidos por meio 

do Registro Nacional de Veículos Automotores (RENAVAM). 

Art. 6º Os Departamentos de Trânsito dos Estados e do Distrito Federal (DETRAN) 

deverão providenciar as adequações sistêmicas necessárias, em conjunto com o DENATRAN, 

para adoção do CRLV-e. 

Art. 7º A expedição do CRLV-e, sem obrigatoriedade de sua impressão, deverá ser 

implantada em todo o território nacional até 30 de junho de 2020, facultada sua antecipação. 

Parágrafo único. O CRLV em meio físico com modelo previsto na Resolução 

CONTRAN nº 16, de 06 de fevereiro de 1998, com a alteração dada pela Resolução CONTRAN 

nº 775, de 28 de março de 2019, poderá ser utilizado para o licenciamento de veículos para o 

exercício 2020. 



15 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PDL 17/2020 

Art. 8º Para transitar em outro país, o condutor deverá portar obrigatoriamente a 

versão impressa do CRLV-e na forma do § 1º do art. 4º ou do parágrafo único do art. 7º, 

enquanto disponível. 

Art. 9º O DENATRAN, no prazo de 12 (doze) meses contados da publicação desta 

Deliberação, deverá estabelecer procedimentos para aplicação da medida administrativa de 

recolhimento do CRLV-e. 

Art. 10. Ficam revogadas as Resoluções do CONTRAN nº 720, de 07 de dezembro 

de 2017, nº 744, de 12 de novembro de 2018, e nº 769, de 20 de dezembro de 2018. 

Art. 11. Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JERRY ADRIANE DIAS RODRIGUES 

 

RESOLUÇÃO Nº 720, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2017 
(Revogada pela Deliberação 180/2019/CONTRAN/MI) 

Institui o Certificado de Registro e 

Licenciamento de Veículo Eletrônico 

(CRLVe). 

 

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO (CONTRAN), no uso da 

competência que lhe confere o art. 12, incisos I e X e art. 131, ambos da Lei nº 9.503, de 23 de 

setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro e nos termos do disposto no 

Decreto nº 4.711, de 29 de maio de 2003, que trata da coordenação do Sistema Nacional de 

Trânsito (SNT). 

Considerando o que consta no Processo Administrativo no 80000.015736/2012-63, 

resolve: 

Art. 1º Instituir o Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo Eletrônico 

(CRLVe). 

Art. 2º O Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo (CRLV) poderá ser 

expedido em meio eletrônico, na forma estabelecida em portaria do Departamento Nacional de 

Trânsito (DENATRAN) . 

Art. 3º O Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo Eletrônico (CRLVe) 

deverá ser implantado pelos órgãos e entidades executivos de trânsito dos Estados e do Distrito 

Federal, no prazo de até 31 de dezembro de 2018 a partir da publicação de ato do DENATRAN 

que regulamente o CRLVe, devendo ser obrigatória a expedição do documento CRLV em meio 

físico. (Redação dada pela Resolução 744/2018/CONTRAN/MCD) 

Art. 4º Os órgãos e entidades executivos de trânsito dos Estados e do Distrito 

Federal deverão atualizar, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias após a publicação desta 

Resolução, a base índice nacional do Registro Nacional de Veículo Automotores 

(RENAVAM), com as informações sobre os débitos relativos a tributos, encargos e multas de 

trânsito e ambientais, vinculados ao veículo, bem como sobre o Licenciamento. 

Art. 5º O CRLVe somente será expedido após a quitação dos débitos relativos a 

tributos, encargos e multas de trânsito e ambientais, vinculados ao veículo, bem como o 

pagamento do Seguro Obrigatório de Danos Pessoais causados por Veículos Automotores de 

Via Terrestres (DPVAT). 

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

ELMER COELHO VICENZI 

Presidente do Conselho 

 

LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997 
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 Institui o Código de Trânsito Brasileiro.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO II 

DO SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO 

....................................................................................................................................................... 

Seção II 

Da Composição e da Competência do Sistema Nacional de Trânsito 
....................................................................................................................................................... 

Art. 19. Compete ao órgão máximo executivo de trânsito da União:  

I - cumprir e fazer cumprir a legislação de trânsito e a execução das normas e 

diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN, no âmbito de suas atribuições;  

II - proceder à supervisão, à coordenação, à correição dos órgãos delegados, ao 

controle e à fiscalização da execução da Política Nacional de Trânsito e do Programa Nacional 

de Trânsito;  

III - articular-se com os órgãos dos Sistemas Nacionais de Trânsito, de Transporte 

e de Segurança Pública, objetivando o combate à violência no trânsito, promovendo, 

coordenando e executando o controle de ações para a preservação do ordenamento e da 

segurança do trânsito;  

IV - apurar, prevenir e reprimir a prática de atos de improbidade contra a fé pública, 

o patrimônio, ou a administração pública ou privada, referentes à segurança do trânsito;  

V - supervisionar a implantação de projetos e programas relacionados com a 

engenharia, educação, administração, policiamento e fiscalização do trânsito e outros, visando 

à uniformidade de procedimento;  

VI - estabelecer procedimentos sobre a aprendizagem e habilitação de condutores 

de veículos, a expedição de documentos de condutores, de registro e licenciamento de veículos;  

VII - expedir a Permissão para Dirigir, a Carteira Nacional de Habilitação, os 

Certificados de Registro e o de Licenciamento Anual mediante delegação aos órgãos executivos 

dos Estados e do Distrito Federal;  

VIII - organizar e manter o Registro Nacional de Carteiras de Habilitação - 

RENACH;  

IX - organizar e manter o Registro Nacional de Veículos Automotores - 

RENAVAM;  

X - organizar a estatística geral de trânsito no território nacional, definindo os dados 

a serem fornecidos pelos demais órgãos e promover sua divulgação;  

XI - estabelecer modelo padrão de coleta de informações sobre as ocorrências de 

acidentes de trânsito e as estatísticas do trânsito;  

XII - administrar fundo de âmbito nacional destinado à segurança e à educação de 

trânsito;  

XIII - coordenar a administração do registro das infrações de trânsito, da pontuação 

e das penalidades aplicadas no prontuário do infrator, da arrecadação de multas e do repasse de 

que trata o § 1º do art. 320; (Inciso com redação dada pela Lei nº 13.281, de 4/5/2016, publicada 

no DOU de 5/5/2016, em vigor 180 dias após a publicação) 

XIV - fornecer aos órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito informações 

sobre registros de veículos e de condutores, mantendo o fluxo permanente de informações com 

os demais órgãos do Sistema;  

XV - promover, em conjunto com os órgãos competentes do Ministério da 

Educação e do Desporto, de acordo com as diretrizes do CONTRAN, a elaboração e a 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13281-4-maio-2016-782997-publicacaooriginal-150248-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13281-4-maio-2016-782997-publicacaooriginal-150248-pl.html
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implementação de programas de educação de trânsito nos estabelecimentos de ensino;  

XVI - elaborar e distribuir conteúdos programáticos para a educação de trânsito;  

XVII - promover a divulgação de trabalhos técnicos sobre o trânsito;  

XVIII - elaborar, juntamente com os demais órgãos e entidades do Sistema 

Nacional de Trânsito, e submeter à aprovação do CONTRAN, a complementação ou alteração 

da sinalização e dos dispositivos e equipamentos de trânsito;  

XIX - organizar, elaborar, complementar e alterar os manuais e normas de projetos 

de implementação da sinalização, dos dispositivos e equipamentos de trânsito aprovados pelo 

CONTRAN;  

XX - expedir a permissão internacional para conduzir veículo e o certificado de 

passagem nas alfândegas mediante delegação aos órgãos executivos dos Estados e do Distrito 

Federal ou a entidade habilitada para esse fim pelo poder público federal; (Inciso com redação 

dada pela Lei nº 13.258, de 8/3/2016) 

XXI - promover a realização periódica de reuniões regionais e congressos nacionais 

de trânsito, bem como propor a representação do Brasil em congressos ou reuniões 

internacionais;  

XXII - propor acordos de cooperação com organismos internacionais, com vistas 

ao aperfeiçoamento das ações inerentes à segurança e educação de trânsito;  

XXIII - elaborar projetos e programas de formação, treinamento e especialização 

do pessoal encarregado da execução das atividades de engenharia, educação, policiamento 

ostensivo, fiscalização, operação e administração de trânsito, propondo medidas que estimulem 

a pesquisa científica e o ensino técnico-profissional de interesse do trânsito, e promovendo a 

sua realização;  

XXIV - opinar sobre assuntos relacionados ao trânsito interestadual e internacional;  

XXV - elaborar e submeter à aprovação do CONTRAN as normas e requisitos de 

segurança veicular para fabricação e montagem de veículos, consoante sua destinação;  

XXVI - estabelecer procedimentos para a concessão do código marca-modelo dos 

veículos para efeito de registro, emplacamento e financiamento;  

XXVII - instruir os recursos interpostos das decisões do CONTRAN, ao ministro 

ou dirigente coordenador máximo do Sistema Nacional de Trânsito;  

XXVIII - estudar os casos omissos na legislação de trânsito e submetê-los, com 

proposta de solução, ao Ministério ou órgão coordenador máximo do Sistema Nacional de 

Trânsito;  

XXIX - prestar suporte técnico, jurídico, administrativo e financeira ao 

CONTRAN.  

§ 1º Comprovada, por meio de sindicância, a deficiência técnica ou administrativa 

ou a prática constante de atos de improbidade contra a fé pública, contra o patrimônio ou contra 

a administração pública, o órgão executivo de trânsito da União, mediante aprovação do 

CONTRAN, assumirá diretamente ou por delegação, a execução total ou parcial das atividades 

do órgão executivo de trânsito estadual que tenha motivado a investigação, até que as 

irregularidades sejam sanadas; 

XXX – organizar e manter o Registro Nacional de Infrações de Trânsito (Renainf). 

(Inciso acrescido pela Lei nº 13.281, de 4/5/2016, publicada no DOU de 5/5/2016, em vigor 

180 dias após a publicação) 

§ 2º O regimento interno do órgão executivo de trânsito da União disporá sobre sua 

estrutura organizacional e seu funcionamento.  

§ 3º Os órgãos e entidades executivos de trânsito e executivos rodoviários da União, 

dos Estados, do Distrito Federal dos Municípios fornecerão, obrigatoriamente, mês a mês, os 

dados para os fins previstos no X.  

§ 4º (VETADO na Lei nº 13.281, de 4/5/2016) 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13258-8-marco-2016-782484-publicacaooriginal-149636-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13258-8-marco-2016-782484-publicacaooriginal-149636-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13281-4-maio-2016-782997-publicacaooriginal-150248-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13281-4-maio-2016-782997-publicacaooriginal-150248-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13281-4-maio-2016-782997-veto-150249-pl.html
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Art. 20. Compete à Policia Rodovia Federal no âmbito das rodovias e estradas 

federais:  

I - cumprir e fazer cumprir a televisão e as normas de trânsito, no âmbito de suas 

atribuições;  

II - realizar o patrulhamento ostensivo, executando operações relacionadas com a 

segurança pública, com o objetivo de preservar a ordem incolumidade das pessoas, o patrimônio 

da União e o de terceiros;  

III - aplicar e arrecadar as multas imposta por infrações de trânsito, as medidas 

administrativas decorrentes e os valores provenientes de estada e remoção de veículos, objetos, 

animais e escolta de veículos de cargas superdimensionadas ou perigosas;  

IV - efetuar levantamento dos locais de acidente de trânsito e dos serviços de 

atendimento, socorro e salvamento de vitimas;  

V - credenciar os serviços de escolta, fiscalizar e adotar medidas de segurança 

relativas aos serviços de remoção de veículos, escolta e transporte de carga indivisível;  

VI - assegurar a livre circulação nas rodovias federais, podendo solicitar ao órgão 

rodoviário a adoção de medidas emergenciais, e zelar pelo cumprimento das normas legais 

relativas ao direito de vizinhança, promovendo a interdição de construções e instalações não 

autorizadas;  

VII - coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre acidentes de trânsito e suas 

causas, adotando ou indicando medidas operacionais preventivas e encaminhando-os ao órgão 

rodoviário federal;  

VIII - implementar as medidas da Política Nacional de Segurança e Educação de 

Trânsito;  

IX - promover e participar de projetos e programas de educação e segurança, de 

acordo com as diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN;  

X - integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito para 

fins de arrecadação e compensação de multas impostas na área de sua competência, com vistas 

à unificação do licenciamento, à simplificação e à celeridade das transferências de veículos e 

de prontuários de condutores de uma para outra unidade da Federação;  

XI - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído produzidos pelos veículos 

automotores ou pela sua carga, de acordo com o estabelecido no art. 66, além de dar apoio, 

quando solicitado, às ações especificas dos órgãos ambientais.  

Art. 21. Compete aos órgãos e entidades executivos rodoviários da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, no âmbito de sua circunscrição:  

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito de suas 

atribuições;  

II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e 

de animais, e promover o desenvolvimento da circulação e da segurança de ciclistas;  

III - Implantar, manter e operar o sistema de sinalização, os dispositivos e os 

equipamentos de controle viário;  

IV - coletar dados e elaborar estudos sobre os acidentes de trânsito e suas causas;  

V - estabelecer, em conjunto com os órgãos de policiamento ostensivo de trânsito, 

as respectivas diretrizes para o policiamento ostensivo de trânsito;  

VI - executar a fiscalização de trânsito, autuar, aplicar as penalidades de 

advertência, por escrito, e ainda as multas e medidas administrativas cabíveis, notificando os 

infratores e arrecadando as multas que aplicar;  

VII - arrecadar valores provenientes de estada e remoção de veículos e objetos, e 

escolta de veículos de cargas superdimensionadas ou perigosas;  

VIII - fiscalizar, autuar, aplicar as penalidades e medidas administrativas cabíveis, 

relativas a infrações por excesso de peso, dimensões e lotação dos veículos, bem como notificar 
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e arrecadar as multas que aplicar;  

IX - fiscalizar o cumprimento da norma contida no art. 95, aplicando as penalidades 

e arrecadando as multas nele previstas;  

X - implementar as medidas da Política Nacional de Trânsito e do Programa 

Nacional de Trânsito;  

XI - promover e participar de projetos e programas de educação e segurança, de 

acordo com as diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN;  

XII - integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito para 

fins de arrecadação e compensação de multas impostas na área de sua competência, com vistas 

à unificação do licenciamento, à simplificação e à celeridade das transferências de veículos e 

de prontuários de condutores de uma para outra unidade da Federação;  

XIII - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído produzidos pelos veículos 

automotores ou pela sua carga, de acordo com o estabelecido no art. 66, além de dar apoio às 

ações específicas dos órgãos ambientais locais, quando solicitado;  

XIV - vistoriar veículos que necessitem de autorização especial para transitar e 

estabelecer os requisitos técnicos a serem observados para a circulação desses veículos.  

Parágrafo único. (VETADO)  

Art. 22. Compete aos órgãos ou entidades executivos de trânsito dos Estados e do 

Distrito Federal, no âmbito de sua circunscrição:  

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito das 

respectivas atribuições;  

II - realizar, fiscalizar e controlar o processo de formação, aperfeiçoamento, 

reciclagem e suspensão de condutores, expedir e cassar Licença de Aprendizagem, Permissão 

para Dirigir e Carteira Nacional de Habilitação, mediante delegação do órgão federal 

competente;  

III - vistoriar, inspecionar quanto às condições de segurança veicular, registrar, 

emplacar, selar a placa, e licenciar veículos, expedindo o Certificado de Registro e o 

Licenciamento Anual, mediante delegação do órgão federal competente;  

IV - estabelecer, em conjunto com as Policias Militares, as diretrizes para o 

policiamento ostensivo de trânsito;  

V - executar fiscalização de trânsito, autuar e aplicar as medidas administrativas 

cabíveis pelas infrações previstas neste Código, excetuadas aquelas relacionadas nos incisos VI 

e VIII do art. 24, no exercício regular do Poder de Polícia de Trânsito;  

VI - aplicar as penalidades por infrações previstas neste Código, com exceção 

daquelas relacionadas nos incisos VII e VIII do art. 24, notificando os infratores e arrecadando 

as multas que aplicar;  

VII - arrecadar valores provenientes de estada e remoção de veículos e objetos;  

VIII - comunicar ao órgão executivo de trânsito da União a suspensão e a cassação 

do direito de dirigir e o recolhimento da Carteira Nacional de Habilitação;  

IX - coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre acidentes de trânsito e suas 

causas;  

X - credenciar órgãos ou entidades para a execução de atividades previstas na 

legislação de trânsito, na forma estabelecida em norma do CONTRAN;  

XI - implementar as medidas da Política Nacional de Trânsito e do Programa 

Nacional de Trânsito;  

XII - promover e participar de projetos e programas de educação e segurança de 

trânsito de acordo corri as diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN;  

XIII - integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito para 

fins de arrecadação e compensação de multas impostas na área de sua competência, com vistas 

à unificação do licenciamento, à simplificação e à celeridade das transferências de veículos e 
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de prontuários de condutores de uma para outra unidade da Federação;  

XIV - fornecer, aos órgãos e entidades executivos de trânsito e executivos 

rodoviários municipais, os dados cadastrais dos veículos registrados e dos condutores 

habilitados, para fins de imposição e notificação de penalidades e de arrecadação de multas nas 

áreas de suas competências;  

XV - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído produzidos pelos veículos 

automotores ou pela sua carga, de acordo com o estabelecido no art. 66, além de dar apoio, 

quando solicitado, às ações específicas dos órgãos ambientais locais;  

XVI - articular-se com os demais órgãos do Sistema Nacional de Trânsito no 

Estado, sob coordenação do respectivo CETRAN.  

Art. 23. Compete às Policias Militares dos Estados e do Distrito Federal:  

I - (VETADO)  

II - (VETADO)  

III - executar a fiscalização de trânsito, quando e conforme convênio firmado, como 

agente do órgão ou entidade executivos de trânsito ou executivos rodoviários, 

concomitantemente com os demais agentes credenciados;  

IV - (VETADO)  

V - (VETADO)  

VI - (VETADO)  

VII - (VETADO)  

Parágrafo único. (VETADO)  

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO XII 

DO LICENCIAMENTO 

 

Art. 130. Todo veículo automotor, elétrico, articulado, reboque ou semi-reboque, 

para transitar na via, deverá ser licenciado anualmente pelo órgão executivo de trânsito do 

Estado, ou do Distrito Federal, onde estiver registrado o veículo.  

§ 1º O disposto neste artigo não se aplica a veículo de uso bélico.  

§ 2º No caso de transferência de residência ou a domicílio, é válido, durante o 

exercício, o licenciamento de origem.  

Art. 131. O Certificado de Licenciamento Anual será expedido no veículo 

licenciado, vinculado ao Certificado de Registro, no modelo e especificações estabelecidos pelo 

CONTRAN.  

§ 1º O primeiro licenciamento será feito simultaneamente ao registro.  

§ 2º O veículo somente será considerado licenciado estando quitados os débitos 

relativos a tributos, encargos e multas de trânsito e ambientais, vinculados ao veículo, 

independentemente da responsabilidade pelas infrações cometidas.  

§ 3º Ao licenciar o veículo, o proprietário deverá comprovar sua aprovação nas 

inspeções de segurança veicular e de controle de emissões de gases poluentes e de ruído, 

conforme disposto no art. 104.  

Art. 132. Os veículos novos não estão sujeitos ao licenciamento e terão sua 

circulação regulada pelo CONTRAN durante o trajeto entre a fábrica e o Município de destino.  

§ 1º O disposto neste artigo aplica-se, igualmente, aos veículos importados, durante 

o trajeto entre a alfândega ou entreposto alfandegário e o Município de destino. (Parágrafo 

único transformado em § 1º pela Lei nº 13.103, de 2/3/2015, publicada no DOU de 3/3/2015, 

em vigor 45 dias após a publicação) 

§ 2º (Revogado pela Lei nº 13.154, de 30/7/2015) 

Art. 133. É obrigatório o porte do Certificado de Licenciamento Anual.  

Parágrafo único. O porte será dispensado quando, no momento da fiscalização, for 
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possível ter acesso ao devido sistema informatizado para verificar se o veículo está licenciado. 

(Parágrafo único acrescido pela Lei nº 13.281, de 4/5/2016, publicada no DOU de 5/5/2016, 

em vigor 180 dias após a publicação) 

Art. 134. No caso de transferência de propriedade, o proprietário antigo deverá 

encaminhar ao órgão executivo de trânsito do Estado dentro de um prazo de trinta dias, cópia 

autenticada do comprovante de transferência de propriedade, devidamente assinado e datado, 

sob pena de ter que se responsabilizar solidariamente pelas penalidades impostas e suas 

reincidências até a data da comunicação.  

Parágrafo único. O comprovante de transferência de propriedade de que trata o 

caput poderá ser substituído por documento eletrônico, na forma regulamentada pelo Contran. 

(Parágrafo único acrescido pela Lei nº 13.154, de 30/7/2015) 

Art. 135. Os veículos de aluguel, destinados ao transporte individual ou coletivo de 

passageiros de linhas regulares ou empregados em qualquer serviço remunerado, para registro, 

licenciamento e respectivo emplacamento de característica comercial, deverão estar 

devidamente autorizados pelo poder público concedente.  

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO XVII 

DAS MEDIDAS ADMINISTRATIVAS 

 

Art. 269. A autoridade de trânsito ou seus agentes. na esfera das competências 

estabelecidas neste Código e dentro de sua circunscrição, deverá adotar as seguintes medidas 

administrativas:  

I - retenção do veiculo;  

II - remoção do veículo;  

III - recolhimento da Carteira Nacional de Habilitação;  

IV - recolhimento da Permissão para Dirigir;  

V - recolhimento do Certificado de Registro;  

VI - recolhimento do Certificado de Licenciamento Anual;  

VII - (VETADO);  

VIII - transbordo do excesso de carga;  

IX - realização de teste de dosagem de alcoolemia ou perícia de substância 

entorpecente ou que determine dependência física ou psíquica;  

X - recolhimento de animais que se encontrem soltos nas vias e na faixa de domínio 

das vias de circulação, restituindo-os aos seus proprietários, após o pagamento de multas e 

encargos devidos.  

XI - realização de exames de aptidão física, mental, de legislação, de prática de 

primeiros socorros e de direção veicular. (Inciso acrescido pela Lei nº 9.602, de 21/1/1998) 

§ 1º A ordem, o consentimento, a fiscalização, as medidas administrativas e 

coercitivas adotadas pelas autoridades de trânsito e sem agentes terão por objetivo prioritário a 

proteção à vida e à incolumidade física da pessoa.  

§ 2º As medidas administrativas previstas neste artigo não elidem a aplicação das 

penalidades impostas por infrações estabelecidas neste Código, possuindo caráter 

complementar a estas.  

§ 3º São documentos de habilitação a Carteira Nacional de Habilitação e a 

Permissão para Dirigir.  

§ 4º Aplica-se aos animais recolhidos na forma do inciso X o disposto nos arts. 271 

e 328, no que couber.  

Art. 270. O veiculo poderá ser retido nos casos expressos neste Código.  

§ 1º Quando a irregularidade puder ser sanada no local da infração, o veículo será 

liberado tão logo seja regularizada a situação.  
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§ 2º Não sendo possível sanar a falha no local da infração, o veículo, desde que 

ofereça condições de segurança para circulação, poderá ser liberado e entregue a condutor 

regularmente habilitado, mediante recolhimento do Certificado de Licenciamento Anual, contra 

apresentação de recibo, assinalando-se prazo razoável ao condutor para regularizar a situação, 

para o que se considerará, desde logo, notificado. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 

13.160, de 25/8/2015, publicada no DOU de 26/8/2015, em vigor 150 dias após a publicação) 

§ 3º O Certificado de Licenciamento Anual será devolvido ao condutor no órgão ou 

entidade aplicadores das medidas administrativas, tão logo o veículo seja apresentado à 

autoridade devidamente regularizado.  

§ 4º Não se apresentando condutor habilitado no local da infração, o veículo será 

removido a depósito, aplicando-se neste caso o disposto no art. 271. (Parágrafo com redação 

dada pela Lei  nº 13.281, de 4/5/2016, publicada no DOU de 5/5/2016, em vigor 180 dias após 

a publicação) 

§ 5º A critério do agente, não se dará a retenção imediata, quando se tratar de 

veículo de transporte coletivo transportando passageiros ou veículo transportando produto 

perigoso ou perecível, desde que ofereça condições de segurança para circulação em via 

pública.  

§ 6º Não efetuada a regularização no prazo a que se refere o § 2º, será feito registro 

de restrição administrativa no Renavam por órgão ou entidade executivo de trânsito dos Estados 

e do Distrito Federal, que será retirada após comprovada a regularização. (Parágrafo acrescido 

pela Lei nº 13.160, de 25/8/2015, publicada no DOU de 26/8/2015, em vigor 150 dias após a 

publicação) 

§ 7º O descumprimento das obrigações estabelecidas no § 2º resultará em 

recolhimento do veículo ao depósito, aplicando-se, nesse caso, o disposto no art. 271. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.160, de 25/8/2015, publicada no DOU de 26/8/2015, em 

vigor 150 dias após a publicação) 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO XX 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

....................................................................................................................................................... 

Art. 330. Os estabelecimentos onde se executem reformas ou recuperação de 

veículos e os que comprem, vendam ou desmontem veículos, usados, ou não, são obrigados a 

possuir livros de registro de seu movimento de entrada e saída e de uso de placas de experiência, 

conforme modelos aprovados e rubricados pelos órgãos de trânsito.  

§ 1º Os livros indicarão:  

I - data de entrada do veículo no estabelecimento;  

II - nome, endereço e identidade do proprietário ou vendedor;  

III - data da saída ou baixa, nos casos de desmontagem;  

IV - nome, endereço e identidade do comprador;  

V - características do veículo constantes do seu certificado de registro;  

VI - número da placa de experiência.  

§ 2º Os livros terão suas páginas numeradas tipograficamente e serão encadernados 

ou em folhas soltas, sendo que, no primeiro caso, conterão termo de abertura e encerramento 

lavrados pelo proprietário e rubricados pela repartição de trânsito, enquanto, no segundo, todas 

as folhas serão autenticadas pela repartição de trânsito.  

§ 3º A entrada e a saída de veículos nos estabelecimentos referidos neste artigo 

registrar-se-ão no mesmo dia em que se verificarem assinaladas, inclusive, as horas a elas 

correspondentes, podendo os veículos irregulares lá encontrados ou suas sucatas ser 

apreendidos ou retidos para sua completa regularização.  

§ 4º As autoridades de trânsito e as autoridades policiais terão acesso aos livros 
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sempre que o solicitarem, não podendo, entretanto, retirá-los do estabelecimento.  

§ 5º A falta de escrituração dos livros, o atraso, a fraude ao realizá-lo e a recusa de 

sua exibição serão punidas com a multa prevista para as infrações gravíssimas, independente 

das demais cominações legais cabíveis.  

§ 6º Os livros previstos neste artigo poderão ser substituídos por sistema eletrônico, 

na forma regulamentada pelo Contran. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.154, de 30/7/2015) 

Art. 331. Até a nomeação e posse dos membros que passarão a integrar os 

colegiados destinados ao julgamento dos recursos administrativos previstos na Seção II do 

Capítulo XVIII deste Código, o julgamento dos recursos ficará a cargo dos órgãos ora 

existentes.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 9.784, DE 29 DE JANEIRO DE 1999 
Regula o processo administrativo no âmbito da 

Administração Pública Federal.  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º Esta Lei estabelece normas básicas sobre o processo administrativo no 

âmbito da Administração Federal direta e indireta, visando, em especial, à proteção dos direitos 

dos administrados e ao melhor cumprimento dos fins da Administração.  

§ 1º Os preceitos desta Lei também se aplicam aos órgãos dos Poderes Legislativo 

e Judiciário da União, quando no desempenho de função administrativa.  

§ 2º Para os fins desta Lei, consideram-se:  

I - órgão - a unidade de atuação integrante da estrutura da Administração direta e 

da estrutura da Administração indireta;  

II - entidade - a unidade de atuação dotada de personalidade jurídica;  

III - autoridade - o servidor ou agente público dotado de poder de decisão.  

Art. 2º A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da 

legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, 

contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência.  

Parágrafo único. Nos processos administrativos serão observados, entre outros, os 

critérios de:  

I - atuação conforme a lei e o Direito;  

II - atendimento a fins de interesse geral, vedada a renúncia total ou parcial de 

poderes ou competências, salvo autorização em lei;  

III - objetividade no atendimento do interesse público, vedada a promoção pessoal 

de agentes ou autoridades;  

IV - atuação segundo padrões éticos de probidade, decoro e boa-fé;  

V - divulgação oficial dos atos administrativos, ressalvadas as hipóteses de sigilo 

previstas na Constituição;  

VI - adequação entre meios e fins, vedada a imposição de obrigações, restrições e 

sanções em medida superior àquelas estritamente necessárias ao atendimento do interesse 

público;  

VII - indicação dos pressupostos de fato e de direito que determinarem a decisão;  

VIII - observância das formalidades essenciais à garantia dos direitos dos 
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administrados;  

IX - adoção de formas simples, suficientes para propiciar adequado grau de certeza, 

segurança e respeito aos direitos dos administrados;  

X - garantia dos direitos à comunicação, à apresentação de alegações finais, à 

produção de provas e à interposição de recursos, nos processos de que possam resultar sanções 

e nas situações de litígio;  

XI - proibição de cobrança de despesas processuais, ressalvadas as previstas em lei;  

XII - impulsão, de ofício, do processo administrativo, sem prejuízo da atuação dos 

interessados;  

XIII - interpretação da norma administrativa da forma que melhor garanta o 

atendimento do fim público a que se dirige, vedada aplicação retroativa de nova interpretação.  

 

CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS DOS ADMINISTRADOS 

 

Art. 3º O administrado tem os seguintes direitos perante a Administração, sem 

prejuízo de outros que lhe sejam assegurados:  

I - ser tratado com respeito pelas autoridades e servidores, que deverão facilitar o 

exercício de seus direitos e o cumprimento de suas obrigações;  

II - ter ciência da tramitação dos processos administrativos em que tenha a condição 

de interessado, ter vista dos autos, obter cópias de documentos neles contidos e conhecer as 

decisões proferidas;  

III - formular alegações e apresentar documentos antes da decisão, os quais serão 

objeto de consideração pelo órgão competente;  

IV - fazer-se assistir, facultativamente, por advogado, salvo quando obrigatória a 

representação, por força de lei.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

RESOLUÇÃO Nº 16, DE 6 DE FEVEREIRO DE 1998 
(Revogada pela Resolução 599/2016/CONTRAN/MCD) 

Altera os modelos e especificações dos 

Certificados de Registro- CRV e de 

Licenciamento de Veículos - CRVL. 

 

O Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, usando da competência que lhe 

confere o inciso I da art. 12 da Lei 9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de 

Trânsito Brasileiro - CTB, e conforme Decreto n° 2.327, de 23 de setembro de 1997, que dispõe 

sobre a coordenação do Sistema Nacional de Trânsito; 

CONSIDERANDO a necessidade técnica de dar novas características de segurança 

e controle na confecção dos documentos dos veículos, a fim de torná-los mais eficazes e menos 

susceptíveis de adulteração e de falsificação; 

RESOLVE: 

Art. 1° Alterar os anexos I, II e III das Resoluções 664/86 e 766/93, relativas aos 

modelos e especificações do Certificado de Registro e Licenciamento de Veículos. 

Art. 2º A composição numérica de série do Certificado de Registro de Veículo - 

CRV e do Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo - CRLV, passará a ter 12 (doze) 

dígitos, sendo 11 (onze) dígitos numéricos e 1 (um) dígito numérico verificador.(Redação dada 

pela Deliberação 125/2012/CONTRAN/MCD) 

Art. 3° Para o cálculo do dígito verificador a que se refere o artigo anterior, será 

utilizado o módulo onze, com peso de 2 a 9, voltando ao 2, a partir da mais baixa ordem, ou 
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seja, da direita para a esquerda. 

Art. 4° Esta Resolução entra em vigor sessenta dias após a data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

 

IRIS REZENDE 

Ministério da Justiça 

 

RESOLUÇÃO Nº 775, DE 28 DE MARÇO DE 2019 
Altera os modelos da Carteira Nacional de 

Habilitação - CNH, da Autorização para 

Conduzir Ciclomotor - ACC, do Certificado de 

Registro do Veículo - CRV e do Certificado de 

Registro e Licenciamento de Veículo - CRLV. 

 

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN, no uso da 

competência que lhe confere o art. 12,inciso X, da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, 

que institui o Código de Trânsito Brasileiro - CTB; 

Considerando a necessidade de adequação dos modelos da Carteira Nacional de 

Habilitação - CNH, da Autorização para Conduzir Ciclomotor - ACC, do Certificado de 

Registro de Veículos - CRV e do Certificado de Registro e Licenciamento de Veículos - CRLV, 

em conformidade com a estrutura organizacional do Ministério da Infraestrutura, estabelecida 

pelo Decreto nº 9676, de 2 de janeiro de 2019; 

Considerando o que consta no Processo Administrativo no Considerando o que 

consta no Processo Administrativo no Considerando o que consta no Processo Administrativo 

nº50000.007959/2019-62, resolve: 

Art. 1º Esta Resolução altera os modelos da Carteira Nacional de Habilitação - 

CNH, da Autorização para Conduzir Ciclomotor - ACC, do Certificado de Registro de Veículo- 

CRV e do Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo - CRLV. 

Art. 2º Fica substituído o texto "MINISTÉRIO DAS CIDADES" por 

"MINISTÉRIO DA INFRAESTRUTURA" na Carteira Nacional de Habilitação - CNH, na 

Autorização Para Conduzir Ciclomotores - ACC, no Certificado de Registro de Veículo - CRV 

e no Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo - CRLV. 

Parágrafo único. Os formulários dos documentos de que trata o caput, disponíveis 

nos órgãos e entidades executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal no modelo 

anterior, poderão ser utilizados até o fim dos estoques já produzidos antes da vigência desta 

Resolução. 

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JERRY ADRIANE DIAS RODRIGUES 

Presidente do Conselho 

 

DECRETO Nº 86.714, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1981 
 Promulga a Convenção sobre Trânsito Viário.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

CONSIDERANDO que o Congresso Nacional aprovou, pelo Decreto Legislativo 

nº 33, de 13 de maio de 1980, a Convenção sobre Trânsito Viário, celebrada em Viena, a 8 de 

novembro de 1968, com reserva ao Artigo 20, parágrafo 2º, alíneas "a" e "b", ao Artigo 23, 

parágrafo 2º, alínea "a", ao Artigo 40, e ao Anexo 5, parágrafo 5º, alínea "c", e ainda com 

reserva parcial ao parágrafo 28 do Anexo 5, ao parágrafo 39 do Anexo 5, ao parágrafo 41 do 
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Anexo 5, ao Artigo 41, parágrafo 1º, alíneas "a", "b" e "c";  

CONSIDERANDO que a referida Convenção entrou em vigor para o Brasil, nos 

termos de seu Artigo 47, parágrafo 2º, a 29 de outubro de 1981;  

DECRETA:  

Art. 1º A Convenção sobre Trânsito Viário apensa por cópia ao presente Decreto, 

será executada e cumprida tão inteiramente como nela se contém, com reserva ao Artigo 20, 

parágrafo 2º, alíneas "a" e "b", ao Artigo 23, parágrafo 2º, alínea "a", ao Artigo 40, e ao Anexo 

5, parágrafo 5º, alínea "c" e ainda com reserva parcial ao parágrafo 28 do Anexo 5, ao parágrafo 

39 do Anexo 5, ao parágrafo 41 do Anexo 5, ao Artigo 41, parágrafo 1º, alíneas "a", "b" e "c".  

Art. 2º Este Decreto Entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário.  

 

Brasília, em 10 de dezembro de 1981; 160º da Independência e 93º da República.  

 

JOÃO FIGUEIREDO 

R.S. Guerreiro  

 

FIM DO DOCUMENTO 


